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O crescimento exponencial da energia solar fotovoltaica e da geração distribuída 

(GD) transformou de maneira profunda e definitiva a matriz elétrica brasileira. 

Se, por um lado, a instalação acelerada de painéis em telhados, comércios e 

fazendas solares trouxe escala à geração limpa e sustentável no país, por outro 

criou uma questão inédita para o Operador Nacional do Sistema (ONS): como 

controlar o enorme excedente de energia elétrica durante o período diurno, 

sobretudo em dias de baixa demanda, como em feriados? 

Diante desse questionamento, o país começa a rascunhar as primeiras medidas 

regulatórias para equilibrar o Sistema Interligado Nacional. Um avanço, 

impensável em tempos passados, foi anunciado há pouco e envolve o setor 

agrícola. O Ministério de Minas e Energia (MME) publicou Portaria Normativa 

MME nº 137, em 9 de junho de 2026, que flexibilizou as regras para produtores 

rurais, beneficiados hoje por tarifa subsidiada de energia, para que tenham 

também a possibilidade de irrigar suas lavouras durante o dia. 

Até agora, o acesso a esse benefício permanecia autorizado em horário rígido e 

definido, uma restrição determinada por uma antiga condição de escassez de 

energia durante o dia, o que já não é a realidade com a expansão da geração 

renovável e distribuída. Os produtores rurais tinham o abatimento tarifário (que 

varia de 60% a 73%, conforme a região) apenas quando acionavam os sistemas 

de irrigação no final da noite e na madrugada, entre 21h30 e 6h do dia seguinte. 

Diante da nova realidade do setor elétrico brasileiro, o governo federal expandiu 

e flexibilizou as regras para o uso da energia em sistemas de irrigação. O intervalo 

para a utilização da tarifa subsidiada segue sendo de 8 horas e 30 minutos, mas 

a janela de oportunidade disponível ampliou-se substancialmente. A partir de 

agora, os produtores rurais podem distribuir esse tempo de subsídio, de forma 

contínua ou fracionada, com preferência na definição da escala de horário, exceto 

no período das 17h às 21h30 (horário local) para o qual não se aplicam os 

descontos, com a possibilidade ainda de solicitar diferentes escalas de horário de 

desconto para períodos distintos do ano, de modo a se adaptar às safras. 
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A obrigatoriedade de acionamento dos sistemas irrigadores apenas durante a 

madrugada foi eliminada, e o produtor pode fracionar essas 8 horas e 30 minutos 

em até três intervalos ao longo de um período de 19 horas e 30 minutos. A 

restrição segue sendo o horário de pico no Brasil, quando a demanda de carga no 

Sistema Interligado Nacional (SIN) cresce entre o final da tarde e o meio da noite. 

 

Essa é uma medida perfeitamente possível no atual quadro do sistema elétrico 

nacional, sem representar qualquer impacto negativo no balanço de oferta e 

demanda. Além disso, traz uma liberdade inédita para todo o setor rural 

brasileiro, de modo a garantir autonomia ao produtor e gerar impacto 

socioeconômico positivo para a produção agrícola, inclusive para a agricultura 

familiar. Embora a irrigação sob insolação intensa siga não sendo recomendável, 

a medida do MME abre uma janela importante para o acionamento dos sistemas 

no início da manhã ou no final da tarde, períodos em que a eficiência agronômica 

é comprovada. 

A portaria ministerial faz parte de um acerto regulatório que atende o 

agronegócio e ao mesmo tempo contribui na solução importante para drenar o 

excesso de oferta de energia injetada no Sistema Interligado. Isso ajuda a 

equilibrar o SIN e reduz a necessidade dos chamados “cortes de geração” 

(*curtailment*), medidas determinadas pelo ONS, que tem sido obrigado a 

ordenar o desligamento temporário de usinas renováveis por falta de demanda 

na rede de transmissão. 

O crescimento da geração distribuída (GD) no Brasil aumentou o desafio 

operacional do ONS, exigindo medidas urgentes das autoridades do setor. Uma 

das principais ações foi o leilão de reserva de capacidade na forma de potência 

(LRCap 2026), realizado em março deste ano e que certamente será necessário 

periodicamente, para permitir maior planejamento e menores custos. O certame 

contratou quase 19 GW de potência firme para garantir a segurança do sistema 

elétrico. O objetivo é assegurar que essas usinas estejam prontas para entrar em 

operação nos momentos de pico ou quando houver oscilação na oferta das fontes 

solar e eólica, que são abundantes, mas intermitentes. 

 

Os esforços nacionais para melhorar a gestão do Sistema Interligado na 

perspectiva da GD envolvem investimentos contínuos e robustos em 

digitalização de redes, automação avançada de subestações e softwares com 

modelagem eficiente e precisa da carga e da geração em tempo real. O excesso de 

energia renovável, que hoje se tornou um desafio para o sistema elétrico 

brasileiro, começa a receber um destino adequado, o que representa um avanço 

para o país. É a demonstração de que soluções regulatórias integradas podem 



 

transformar esse ativo da geração renovável em algo benéfico e útil para toda a 

sociedade. A medida em prol dos produtores rurais é uma delas. 

 


